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Resumo  

 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituída pela Lei nº 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997, estatuiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) e 

reforçou importantes fundamentos para a melhoria da gestão das águas no Brasil. A lei, nessa 

perspectiva, traz novos parâmetros para o campo da democracia participativa e reitera os 

aspectos financeiros, sociais e ambientais sobre recursos e sua preservação. Sobre os Sistemas 

socioecológicos (SES) pode-se compreender que são sistemas integrados por ecossistemas e 

sociedades humanas em recíproca retroalimentação e laços de interdependência. O presente 

estudo de revisão teórica usa como problema central a governança das águas do Rio Paraíba do 

Sul, abrangendo os territórios de atuação dos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH) no RJ. O 

objetivo principal é identificar os principais componentes do SES da Bacia Hidrografia do Rio 

Paraíba do Sul na Região Fluminense (Sistemas de Governança, unidades de recursos, sistemas 

de recursos e atores), baseado no Framework de Elinor Ostrom. O resultado desse estudo 

possibilita afirmar que essa estrutura pode ser usada para identificar configurações ou certos 

padrões de propriedades dentro dos vários componentes de um SES. A tarefa agora, tendo 

identificado essas propriedades, é entender como elas funcionam juntas de forma configurada 

para produzir resultados importantes. Para entender a contribuição de uma determinada 

propriedade SES, deve-se compreender como ela interage com outras variáveis sociais e 

biofísicas de um ecossistema.  
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Resumen 

 

La Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), instituida por la Ley nº 9.433, de 8 de enero 

de 1997, instituyó el Sistema Nacional de Gestión de los Recursos Hídricos (SINGREH) y 

reforzó bases importantes para mejorar la gestión del agua en Brasil. La ley, en esta perspectiva, 

trae nuevos parámetros al campo de la democracia participativa y reitera los aspectos 

financieros, sociales y ambientales de los recursos y su preservación. Sobre los sistemas 

socioecológicos (SES) se puede entender que son sistemas integrados por ecosistemas y 

sociedades humanas en vínculos de retroalimentación e interdependencia recíprocos. El 

presente estudio de revisión teórica tiene como problema central la gobernanza de las aguas del 

río Paraíba do Sul, abarcando los territorios donde actúan los Comités de Cuencas Hidrográficas 

(CBH) en RJ. El objetivo principal es identificar los principales componentes del SES de la 

Cuenca Hidrográfica del Río Paraíba do Sul en la Región Fluminense (Sistemas de Gobernanza, 

unidades de recursos, sistemas de recursos y actores), con base en el Framework Elinor Ostrom. 

El resultado de este estudio permite afirmar que esta estructura puede utilizarse para identificar 

configuraciones o ciertos patrones de propiedades dentro de los diversos componentes de un 

SES. La tarea ahora, habiendo identificado estas propiedades, es comprender cómo funcionan 

juntas de una manera configurada para producir resultados importantes. Para comprender la 

contribución de una determinada propiedad SES, se debe comprender cómo interactúa con otras 

variables sociales y biofísicas en un ecosistema.. 
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Introdução  

 

Os Sistemas socioecológicos são integrados por ecossistemas e sociedades humanas em 

recíproca retroalimentação e laços de interdependência (FOLKE et al., 2010). Pesquisas 

recentes analisaram sistemas socioecológicos em diferentes contextos de governança, tais como 

áreas úmidas, áreas marinhas protegidas e recursos hídricos, entre outros (RATHWELL, 2012; 

BERGSTEN et al., 2014; GUERRERO et al., 2015; TREML et al., 2015; ALEXANDER et al., 

2017). Essas pesquisas revelaram o frequente desajuste entre as duas dimensões (Social e 

Ecológica), e a relevância de explorar a governança colaborativa em outros contextos com o 

propósito de revelar as condições que poderiam favorecer o ajuste entre os processos 

colaborativos e ecológicos, e compreender seus impactos sobre a biodiversidade e os serviços 

ecossistêmicos.  

Cabe ressaltar, que atualmente, é amplamente reconhecido que muitos dos problemas 

ambientais mais urgentes e complexos operam em escala regional e global, ultrapassando 

fronteiras nacionais e interconectando sociedades e ecossistemas diversos (ROCKSTRÖM et 

al., 2009; BODIN, 2017). Dessa maneira, é possível afirmar que uma rede de colaboração 

efetiva pode ser a chave para abordar as questões ambientais nessas escalas. Assim, cabe 

ressaltar a importância dessa pesquisa e de outras pesquisas direcionadas para compreender as 

relações entre os sistemas colaborativos e ecológicos nas escalas regional e global, bem como 

para oferecer evidências empíricas que liguem processos e resultados da governança e 

interações sociais entre partes interessadas.  

 

 

Objetivos e Métodos  

 

Apesar da grande relevância do sistema sóciecologico da bacia como um todo, para a 

clareza das regras e delimitação do território, o presente estudo se limitou a estudar a bacia do 

rio paraíba do sul na região fluminense. O objetivo principal desse estudo de revisão teórica é 

identificar os principais componentes (variáveis de primeiro nível e segundo nível) do Sistema 

Socioecológico (SES) dessa Bacia Hidrográfica, baseado no framework de Elinor Ostrom. 



Nesse modelo de análise, é proposto um framework dividido em quatro subsistemas de primeiro 

nível: (i) sistema de recursos, (ii) unidades de recurso, (iii) sistema de governança e (iv) atores 

(Figura1). Destaca-se, que há interação continua entre esses subsistemas, que levam à produção 

de interação e interferência no ecossistema. Esses subsistemas são compostos por múltiplas 

variáveis de segundo nível, as quais são constituídas por variáveis de níveis mais profundos 

(OSTROM, 2009).  

 

Figura 1 – Variáveis de primeiro nível 

 

 

 

A resiliência pode ser compreendida como o resultado dessas interações (FOLKE et al., 

2010; OSTROM, 2009). De acordo com Walker e Salt (2012), resiliência é a habilidade de um 

sistema de receber perturbações e manter suas funções, sua estrutura e seus laços de 

realimentação.  

 

                              

Resultados  

 

Como resultado desse estudo, as variáveis de primeiro nível e segundo nível da bacia 

hidrográfica do rio paraíba do sul foram organizadas na tabela 1, abaixo: 



 

 

Tabela 1 - Variáveis de primeiro e segundo nível da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba na 

Região Fluminense 

 

Variável de primeiro nível Descrição Variáveis de segundo 

nível 

Configurações sociais, 

econômicas e políticas (S) 

Configurações sociais, 

econômicas e políticas na 

Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba do Sul na Região 

Fluminense  

S1 – Desenvolvimento 

econômico 

S2 – 

Estabilidade política 

S3 – Outros 

Sistemas de governança 

S5 – Mercados 

Sistemas de recursos (RS) Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba do Sul na Região 

Fluminense 

RS1 – Localização 

RS2 – 

Tamanho do sistema de 

recursos 

RS3 – Clareza dos 

limites da Bacia 

hidrográfica 

RS4 – Instalações 

Construídas pelo homem 

(Transposição do 

Guandu) 

RS5 – condições 

ecológicas 

Sistemas de governança 

(GS) 

PNRH - Lei 9433/97 

 

CBHs 

GS1 – Estrutura de rede 

GS2- regras de uso 

GS3 – Regras 

de escolha coletiva 

Unidades de recursos (RU) Água - Quantidade e 

qualidade 

 

RU1 - Abastecimento 

RU2 -Índice de 

Qualidade das Águas 

(IQA) 

RU3 - Vazão antes e 

depois da transposição 

do Guandu 

RU4 – Valor econômico 

Atores (A) Sociedade Civil; 

Usuários; 

Setor Público; 

(Membros dos CBH) 

A1 – Número de 

Atores relevantes 

A2 – 

História ou experiências 

passadas 

A3 – 

Liderança 

A4 – Normas 

(confiança/reciprocidade/ 



Capital social) 

A5 – Conhecimento de 

SES 

Situações de ação: 

Interações (I) Resultados 

(O) 

Interações e resultados 

levantados para manutenção 

do abastecimento 

e do equilíbrio do 

ecossistema 

I1 – Processos de 

Deliberação 

I2 – Conflitos 

I3 – Atividades 

de investimento 

I4 – Atividades de 

monitoramento 

O1 – Medidas de 

desempenho 

social 

O2 – Medidas de 

desempenho ecológico 

Ecossistemas relacionados 

(ECO) 

Comitê Guandu ECO1 - Processos de 

deliberação  

 

Fonte: OSTROM (2009); COX (2014). 

 

A tabela 1, é de grande relevância para a continuidade da pesquisa, pois, será um roteiro 

para coleta de informações, como um meio de organização, fornecendo uma interação coesa e 

importante das variáveis do sistema. A compreensão do sistema, levando em consideração o 

framework proposto, possibilitará um olhar amplo sobre a bacia e seu potencial no campo da 

governança das águas. Isso permite, por exemplo, examinar os ajustes entre os padrões 

relacionais de cada rede para compreender o desempenho do Capital Social dos atores 

institucionais (sistema de governança - GS) da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul na 

região fluminense, apontando como redes colaborativas afetam os processos de governança 

hídrica nessa região.  

 

 

Discussão 

 

 

O estudo em questão, possibilita a compreensão de uma estrutura que pode ser usada 

para identificar configurações ou certos padrões de propriedades dentro dos vários componentes 

de um SES. Tendo identificado essas variáveis, o próximo passo é entender como elas 

funcionam juntas, de forma configurada, para produzir resultados importantes. 

Para entender a contribuição de uma determinada propriedade SES, devemos 

compreender como essas propriedades interagem com outras variáveis sociais e biofísicas. Para 



explorar essas interações, cada variável deverá ser investigada com métodos mistos e plurais, 

utilizando: legislações, regimento interno, acordos institucionais, atas de reuniões, 

sensoriamento remoto, entrevistas com atores institucionais e análise de redes.  

Outro aspecto elucidado pela revisão teórica está relacionado com a situação de ação 

escolhida para a análise do SES. A transposição do Rio Guandu na variável - RS4 possibilitará 

olhar o sistema a partir de um recorte temporal (últimos 5 anos) e um campo de ação repleto de 

atores institucionais e sistemas de governança da bacia em estudo. Um dos resultados esperados 

é evidenciar, os possíveis problemas de conflitos de interesses da ação coletiva nas redes 

colaborativas estabelecidas entre os comitês de bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul na 

região fluminense (Médio Paraíba do Sul, do Rio Dois Rios, do Piabanha e do Baixo Paraíba 

do Sul e Itabapoana).  

 

 

Conclusão  

 

Os problemas hídricos do Brasil não são iguais, variam significativamente de um local 

para o outro, mudam permanentemente e reagem diferentemente de acordo com as condições 

sociopolíticas da região. As soluções para os problemas hídricos dependem não apenas da 

disponibilidade hídrica, mas também de muitos outros fatores, entre esses, as questões 

econômicas, políticas e social de cada região. Portanto, analisar as dinâmicas colaborativas 

estabelecidas na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, sob a perspectiva da teoria dos 

sistemas socioecológicos, é um componente-chave para compreensão da governança de 

recursos hídricos.  
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